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Veto Total ao Projeto de lei nº 499, de 2011
Mensagem nº 236, de 2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 20 de dezembro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 499, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.458.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, destinados à cobertura dos serviços e ações de atenção básica e assistência à saúde aos municípios paulistas que estejam classificados nos grupos 3, 4 e 5 do Índice Paulista de Responsabilidade Social - IRPS.

De acordo com o projeto, os recursos provenientes do Fundo Nacional de Saúde e do Tesouro Estadual disponibilizados no Fundo Estadual de Saúde, a serem repassados mensalmente aos Municípios, serão transferidos diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, segundo os critérios, valores e parâmetros que especifica e conforme a programação financeira do Fundo Estadual, independentemente de convênio, viabilizada a transferência, efetuada em conta corrente específica do Fundo Municipal, pela assinatura de Termo de Adesão ao Programa de Transferência de Recursos.


Para a execução do Programa, o texto estabelece critérios e requisitos, tais como a revisão anual da variação da densidade populacional, a classificação dos Municípios conforme o Índice Paulista de Responsabilidade Social, a existência do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde, a apresentação relatórios à Secretaria de Estado da Saúde, o cumprimento das condições do Termo de Adesão ao Programa, e o dever de fiscalização pelo respectivo Conselho Municipal de Saúde e pelo Tribunal de Contas do Estado, cabendo à Secretaria de Estado da Saúde editar, mediante portaria, normas complementares necessárias à aplicação da lei. 


Respeitados os motivos expostos na justificativa que fundamenta a proposta, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade.


Ratificado pela Lei nº 7.001, de 27 de dezembro de 1990, o Fundo Estadual de Saúde – FUNDES foi instituído pela Lei Complementar nº 204, 20 de dezembro de 1978, vinculado ao Gabinete do Secretário da Saúde, como instrumento de suporte financeiro para o desenvolvimento das ações nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio, executadas ou coordenadas pela Secretaria da Saúde, para desenvolver as ações mediante planos, programas, projetos, preparação e capacitação dos recursos humanos. A aplicação dos respectivos recursos está sujeita à deliberação de um Conselho de Orientação, sendo que o Decreto nº 40.200, 18 de julho de 1995, regulamenta as atividades do FUNDES e dispõe sobre a composição e as atribuições do mencionado Conselho.

No tocante ao objeto da proposta, o Decreto nº 53.019, de 20 de maio de 2008, regulamenta a transferência de recursos financeiros do FUNDES para os Fundos Municipais de Saúde, destinados ao financiamento das ações e serviços de saúde realizados no âmbito da atenção básica, componentes de programas e estratégias do Sistema Único de Saúde no Estado – SUS. Assim, o financiamento dos referidos serviços e ações de saúde, previamente discriminados em atos específicos da Secretaria da Saúde, será efetuado mediante a transferência de recursos financeiros, de forma direta e regular, do FUNDES para os Fundos Municipais de Saúde, em conta específica.


Apoiada nesse alicerce legal, a Resolução SS - 55, de 21 de maio de 2005, estabelece condições para efetivar a modalidade de transferência voluntária de recursos do FUNDES para Fundos Municipais de Saúde, objetivando sua utilização em projetos e programas municipais de saúde do SUS neste Estado.

Pelas regras vigentes, o recebimento de recursos pelos Municípios impõe: assinatura de Termo de Adesão, controles por meio de relatórios e verificação de documentos, havendo previsão da suspensão das transferências e fiscalização pelo exame da prestação contas destinada ao Tribunal Contas do Estado. Destaque-se que a decisão quanto à transferência considera, entre os outros critérios, a densidade demográfica e o Índice de Desenvolvimento Humano dos beneficiários.


Definido tal cenário, e sob outro ângulo, verifica-se que, conforme o ordenamento constitucional federal, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem sistema único, descentralizado, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais e participação da comunidade.


Sendo assim, no âmbito federal, adveio a Lei nº 8.080, 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, cujo texto regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado. Constituiu-se o SUS, um conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, com direção única, sendo exercida, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.


Dentre as regras de competência, a lei dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm a atribuição, em seu âmbito administrativo, de elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde.


A proposta em exame se insere no âmbito das finalidades do SUS e os recursos do FUNDES são predominantemente originários do Fundo Nacional de Saúde. A competência incidente, portanto, tem raiz administrativa e deriva de um complexo de normas federais e estaduais, dentro do campo da atuação ordinária da Secretaria de Estado da Saúde.


Diante da normatização vigente, por intermédio do FUNDES e baseado em disposições técnico-administrativas, o Estado promove a transferência de recursos aos Municípios que atendam a requisitos previamente determinados. Desta forma, a fixação por lei estadual de novos e aleatórios parâmetros para a distribuição de recursos do FUNDES é medida que não se insere na competência geral que a Constituição da República confere ao legislador. 


O objeto proposto estabelece regras de organização do serviço público e configura assunto próprio da Administração, atrelado às normas do SUS e a permanente exame de conveniência e oportunidade, diante de componentes técnicos vinculados à necessidade e à eficiência. Ademais, a questão não é própria para ser regulada por lei, senão por normas de caráter administrativo, que podem variar conforme a necessidade ditada pelas condições existentes e objetivos a serem alcançados.


Nesse aspecto, a proposição colide com o ordenamento constitucional, na medida em que estabelece regras para a organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado (Constituição Estadual, artigo 47, incisos II, XIV e XIX; Constituição Federal, artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado (artigo 2º, Constituição da República; artigo 5º, “caput”,Constituição do Estado).

Por outro lado, como se vem apontando em todos os casos similares, a matéria é inequivocamente de natureza orçamentária, em razão do próprio conceito de fundo especial, uma vez que a Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ao estatuir normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, o define como “o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” (artigo 71).


Ao disciplinar o tema pertinente aos orçamentos, a Constituição da República outorga ao Poder Executivo a competência para a iniciativa das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (artigo 165), prerrogativa que, ademais, também está consagrada na Carta Paulista (artigo 174).


Destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo a precisa dicção do artigo 165, § 5º, I, da Constituição da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, § 4º, 1, da Carta Paulista, como projeção específica do princípio da universalidade, adotado pela legislação orçamentária brasileira.


Não é por outra razão que a exigência de autorização legislativa específica para a criação de fundos de qualquer espécie foi estabelecida no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais especificamente na Seção que cuida dos orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constituição do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação das leis orçamentárias.


Posto isso, é imperioso concluir que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, contrariando as imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, com afronta ao artigo 2º da Carta Federal e “caput” do artigo 5º, da Constituição do Estado.
Cumpre, por fim, destacar que as Secretarias de Estado se manifestaram contrariamente à proposta, fundamentadas no complexo das competências técnico-administrativas que ordenam, sem espaço para criações parlamentares, a execução do referido serviço público.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 499, de 2011, devolvo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

